
A vagueza constitui um dos problemas mais estudados na filosofia dos últimos

cinquenta anos
1
. A literatura sobre o assunto é imensa. E as tentativas de

encontrar uma solução para o problema, no quadro de uma teoria ampla e bem

sustentada, têm sido muitas. Hoje irei abordar uma das teorias mais discutidas,

que é o epistemicismo, tal como proposto por Timothy Williamson
2
. O objectivo

será, depois de apresentar os traços essenciais da teoria, proceder à sua

avaliação  crítica.

O termo "vagueza" é usado na filosofia actual como um termo técnico para

referir uma propriedade muito comum das expressões da linguagem natural

(i.e. de todas as línguas naturais), que consiste na aparente ausência de

fronteiras ou limites exactos entre os casos em que se aplicam (ou casos

positivos) e os casos em que não se aplicam (ou casos negativos). Os exemplos

abundam: termos como "monte", "careca", "alto", "velho", "rico", "azul", "doce",

e outros do mesmo género, são obviamente vagos neste sentido. Para cada um

deles, é fácil encontrarmos casos positivos e é fácil encontrarmos casos

negativos, mas o que seguramente não sabemos é dizer onde fica a fronteira

entre uns e outros. Esta incapacidade torna-se manifesta se pensarmos em

perguntas como estas: Quantos grãos de areia são precisos para fazer um

monte? A partir de que número de cabelos na cabeça é um homem careca?

Quanto têm de valer as propriedades de uma pessoa para ser rica? Ao fim de

quanto tempo de vida é que alguém se torna velho? Creio que, à partida, todos

tendemos a pensar que estas perguntas não têm resposta possível. A ideia

comum é a de que há um processo gradual de envelhecimento e não há um dia,

uma hora ou um instante específico em que, subitamente, alguém se torna

velho. No entanto, se começarmos a pensar um pouco mais no assunto,

facilmente nos damos conta de que essa ideia comum não é nada clara. Pois é

devido ao grande número de dias vividos que uma pessoa é velha. Do mesmo



modo, é devido ao escasso número de cabelos na cabeça (supondo que estão

mais ou menos homogeneamente distribuídos) que um homem é careca; ou é

devido aos centímetros que mede na vertical que uma árvore é alta. Mas estas

medidas — o número de cabelos, o número de euros acumulados, o número de

dias vividos, etc. — nada têm de misterioso. Uma pessoa com 15 anos de idade

não é velha, mas uma pessoa com 95 anos é velha. A separá-las está um certo

número preciso de dias de vida, que passam um a um. Se viver todos esses dias,

a pessoa que era nova ter-se-á tornado velha. Mas quando? Em que dia? A

pergunta não parece fazer sentido. A transição dá-se nesse período, mas não

ocorre em nenhum momento específico do período. Como  é isso possível?

1 Para uma introdução ao problema, veja-se Santos, "Vagueza", in Compêndio em Linha de Problemas de
Filosofia Analítica, 2015, http://compendioemlinha.letras.ulisboa.pt/
2 Cf. Williamson, Vagueness, London: Routledge, 1994.
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No entanto, por outro lado, há um raciocínio bastante simples que mostra que

aquelas perguntas têm de ter uma resposta. Tem de haver um número específico

n, tal que a pessoa que viveu n dias não é velha, mas a pessoa que viveu n+1 dias

é velha. Pois, se não existisse nenhum número assim, isso significaria que, para

todo o número n, não é o caso que uma pessoa com n dias de vida não é velha,

mas uma pessoa com n+1 dias de vida é velha. E isso é o mesmo que dizer que,

para todo o número n, se uma pessoa com n dias de vida não é velha, então uma

pessoa com n+1 dias de vida também não é velha
3
. Ou seja, qualquer que seja a

idade de uma pessoa, se ela não é velha, então no dia seguinte continuará a não

ser velha. (Isto é uma expressão do "princípio da tolerância", segundo o qual

uma diferença de um dia — ou de uma hora, ou de um segundo, ou de um

nanossegundo — é demasiado pequena para fazer a distinção entre não ser e ser

velho.) Mas se a passagem de um só dia não muda o estado da pessoa, então a

passagem de dois dias também não muda (pois ela mais não é do que duas

passagens de um dia só, cada um das quais não muda o estado da pessoa). E se a

passagem de dois dias não muda o estado da pessoa, então a passagem de três

dias também não muda, e assim sucessivamente, até à conclusão de que, por

maior que seja o número de dias passados, o estado da pessoa nunca muda, pelo

que a pessoa, mesmo com 100 ou 120 anos, continuaria a não ser velha. Ou seja,

a suposição de que a pergunta inicial não tem resposta, ou de que não existe um

dia específico na sua vida em que uma pessoa se torna velha, conduz

inevitavelmente à conclusão de que ninguém é velho. Como é evidente, este

resultado generaliza-se para todos os outros exemplos de termos vagos, com a

consequência de todos os termos vagos teriam ou somente casos positivos ou

somente casos negativos. Uma vez que esta consequência é absurda, deve

concluir-se que os termos vagos têm afinal de ter uma fronteira exacta.

Este raciocínio simples — geralmente chamado "sorites" (e conhecido desde a

antiguidade clássica) — foi exaustivamente escrutinado e é consensualmente

considerado válido
4
. Ou seja, trata-se de um raciocínio logicamente impecável,

que não esconde nenhuma falácia. A situação que enfrentamos é então a de um

conflito aberto entre o senso comum e a lógica. Pelo senso comum, somos



levados a crer que perguntas como "Quantos grãos de areia fazem um monte?",

ou "Em que dia é que Bertrand Russell se tornou velho?", não têm resposta

possível. Mas a lógica diz-nos que elas têm de ter uma resposta certa. Além

disso, a lógica diz nos também que, em cada momento da sua vida, Russell ou

era velho ou não era velho, e que uma afirmação feita então de "Russell é velho"

ou era verdadeira ou era falsa. Entre o senso comum e a lógica, Timothy

Williamson, e outros filósofos,  pensam que devemos seguir a lógica.

A afirmação de que os termos vagos têm fronteiras exactas é, então, a tese

central da teoria epistemicista da vagueza. Trata-se obviamente de uma tese

muito contra-intuitiva, que viola as nossas convicções comuns, e que provoca

normalmente como reacção um "olhar incrédulo". Mas as controvérsias

científicas não se resolvem com reacções desse tipo, e é antes com a troca de

razões e com a avaliação crítica dessas razões que o nosso conhecimento da

realidade pode avançar. A objecção mais natural à tese epistemicista é a

seguinte:

3 Como é evidente, estou aqui a apelar para a equivalência entre ←(A ∧ ←B) e A → B. 4 Sobre o sorites,
recomendo especialmente a introdução do volume The Sorites Paradox, ed. by Oms & Zardini,
Cambridge University Press, 2019.

se os termos vagos tivessem fronteiras exactas, deveria ser possível

descobrirmos onde estão; mas a ideia de levar a cabo uma investigação com o

objectivo de descobrir em que dia Russell se tornou velho é absurda. Que tipo de

factos deveríamos procurar? Mesmo que tivéssemos acesso a um exame

muitíssimo minucioso do organismo de um indivíduo num dado momento da

sua existência, não parece que por aí pudéssemos alguma vez chegar a saber se o

indivíduo é velho, ou se é alto ou careca. A impossibilidade de encontrar as

fronteiras exactas nessas matérias parece indicar fortemente que não existem

tais fronteiras.

O epistemicista responde a esta objecção começando por concordar que é

impossível sabermos onde estão as fronteiras exactas dos termos vagos. Mas

isso, diz ele, não é uma razão para pensar que não existem tais fronteiras. Pelo

contrário, essa incognoscibilidade é precisamente o que devemos esperar, se

existem tais fronteiras. Foi na defesa desta tese da incognoscibilidade (a qual

justifica o nome dado à teoria) que Williamson mais se empenhou e onde

mostrou uma criatividade e uma capacidade argumentativa dificilmente

igualável.

Abro aqui um parêntesis para dizer que, para alguns filósofos, a simples ideia de

que possa haver verdades que não podemos conhecer é recebida com grande

resistência. Trata-se de filósofos que são favoráveis ao verificacionismo (a

famosa tese dos positivistas lógicos segundo a qual se uma afirmação não for

verificável

pelo menos em princípio, então é destituída de sentido) ou que consideram que a

verdade é em si mesma um conceito epistémico, de tal modo que dizer que algo é

verdadeiro equivale a dizer que é, pelo menos em princípio, conhecível, ou

demonstrável, ou afirmável de maneira justificada. Em clara oposição a essas



concepções, Williamson declara-se um adepto convicto de uma perspectiva

realista, segundo a qual a verdade ou falsidade do que dizemos e pensamos é

geralmente determinada pela maneira como as próprias coisas são,

independentemente das nossas capacidades cognitivas. Como uma prova

simples de que existem verdades que não podem ser conhecidas, Williamson

recorre a um  argumento simples, proposto por Church e Fitch, que é o seguinte.

Uma vez que não somos omniscientes, há com certeza muitas verdades que de

facto não conhecemos, ainda que pudéssemos conhecê-las. Há aliás verdades

muito triviais que, por razões contingentes, ficarão para sempre desconhecidas

— simplesmente, porque a oportunidade para as conhecer já passou e não

voltará a repetir-se. Ora, para cada verdade que não conhecemos, há

correspondentemente uma verdade que não podemos conhecer. Isso decorre

simplesmente da observação de que, acerca de uma verdade que não

conhecemos, não podemos saber que ela é uma verdade que não conhecemos.

Pois se o soubéssemos, saberíamos que ela é uma verdade e saberíamos que não

a conhecemos. Isso implica que a conheceríamos e não a conheceríamos ao

mesmo tempo. Mas tal é  impossível. Fecho o parêntesis.
5

Em seguida, vou tentar resumir a explicação dada por Williamson para a nossa

inevitável ignorância das fronteiras dos termos vagos. Essa explicação combina

ideias da área da filosofia da linguagem com ideias da área da epistemologia. Em

5 Tratei do argumento de Church-Fitch em Santos, "Fitch's Paradox of Knowability and the Knower
Paradox. Against a Proposed Dialetheist Unified Solution", Revista Portuguesa de Filosofia 73, 2017, pp.
1001-1020.
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primeiro lugar, Williamson diz que o significado das palavras de uma língua

natural depende do uso que os falantes dessa língua fazem delas. Note-se que

aqui é a comunidade inteira dos falantes que interessa. Um falante individual

não tem controlo sobre o significado das palavras que usa. Por exemplo, quando

uso o nome "Aristóteles", a referência desse nome é algo que me ultrapassa (e

que não depende das ideias, certas ou erradas, que eu possa ter a seu respeito).

Em última análise, a referência depende de toda uma longa história de usos

anteriores desse nome, que através de uma cadeia causal complexa me liga ao

próprio indivíduo a

quem foi originalmente dado o nome. (Os leitores do livro O Nomear e a

Necessidade, de Saul Kripke, reconhecem com certeza esta ideia.)
6

Esta

dependência geral do significado relativamente ao uso implica que, se o uso

fosse diferente do que é, o significado das palavras seria também diferente. No

caso particular dos termos vagos, tal dependência origina uma instabilidade

semântica radical. Pois, se os termos vagos têm uma fronteira exacta, essa

fronteira é um aspecto importante do seu significado e, por isso, se tais termos

tivessem sido usados de maneira diferente, a sua fronteira não seria aquela que

é. Exemplificando: suponhamos que o termo "alto", aplicado a seres humanos

adultos, tem uma fronteira que se situa nos 1,784m (quer dizer, "alto" tem um

significado tal que é verdadeiro de um indivíduo se e só se ele mede pelo menos

1,784m). Se o termo "alto" tivesse sido usado de maneira diferente

(nomeadamente, aplicado a um conjunto diferente de indivíduos), o seu



significado poderia ser diferente e a sua fronteira situar-se noutro ponto. Como é

uma medida muito precisa, este aspecto do significado do termo é especialmente

frágil, ou instável, no sentido em que pequenas diferenças no seu uso poderiam

resultar em diferenças na localização da fronteira. Mas essas diferenças no uso,

por serem pequenas e por dizerem respeito ao uso na comunidade dos falantes,

seriam imperceptíveis para mim — e por isso, o significado e a fronteira

(também chamada "ponto de corte") poderiam ser diferentes do que são sem

que eu me desse conta dessa mudança e, por isso, sem que eu pudesse ajustar as

minhas  afirmações e crenças a essa mudança.

Em resultado dessa instabilidade semântica dos termos vagos, afirmações

verdadeiras que faço usando tais termos poderiam facilmente ser falsas (sem eu

me dar conta disso). Isso aconteceria especialmente quando aplico um termo

vago a um objecto que estivesse próximo da fronteira. Suponhamos que a

fronteira de "alto" é 1,784m e que António mede 1,784m e eu afirmo "António é

alto". A afirmação é verdadeira, mas poderia facilmente ser falsa. Numa situação

alternativa possível em que o uso do termo é ligeiramente diferente (de uma

maneira para mim imperceptível), a fronteira de alto seria antes 1,785, mas eu

continuaria a afirmar "António é alto", o que nesse caso seria falso.

O componente seguinte da explicação de Williamson é o princípio

epistemológico de que uma crença tem de ser segura para ser um

conhecimento. Quer dizer: se as circunstâncias fossem apenas um pouco

diferentes de como efectivamente são, a crença teria de continuar a ser

verdadeira, para ser um conhecimento. A adopção deste princípio apoia-se na

ideia de que o conhecimento humano é inexacto e por isso requer alguma

margem de erro. Variações dentro dessa margem de erro não anulariam o

conhecimento, ou seja, o mesmo estado mental continuaria, com tais diferenças

pequenas, a ser conhecimento. Os seres

6 Saul A. Kripke, O Nomear e a Necessidade, trad. de T. Filipe e R. Santos, Lisboa: Gradiva, 2012.
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humanos têm capacidades de discriminação limitadas e isso requer, para que

possa haver conhecimento, que diferenças que são pequenas relativamente a tais

capacidades não possam comprometê-lo.

Chegamos assim, finalmente, à explicação de Williamson para a impossibilidade

de conhecermos (nós, humanos, que temos capacidades limitadas de

discriminação) as fronteiras exactas dos termos vagos. Suponhamos que o termo

"careca", tal como é usado pelos falantes da nossa língua, tem um significado tal

que há um número específico n tal que um homem com n cabelos é careca, mas

um homem com n+1 cabelos não é careca. Este facto nunca poderia ser

conhecido, pois uma crença nesse facto, expressa através de uma frase como "um

homem é careca se tiver n ou menos cabelos", nunca poderia ser segura (seria

sempre um caso de crença verdadeira por sorte). Numa situação contrafactual

próxima, em que o termo "careca" fosse usado de maneira ligeiramente diferente

e em que por isso a fronteira entre careca e não-careca se deslocasse

imperceptivelmente para entre n-1 e n, o sujeito continuaria a afirmar a mesma

frase (expressando uma crença semelhante à que tem no mundo actual), que



então seria falsa.

Esta explicação da incognoscibilidade das fronteiras dos termos vagos tem sido

objecto de intenso debate nos últimos 25 anos. Seria impossível fazer aqui

justiça aos vários aspectos desse debate muito rico em ideias, objecções, réplicas

e contra-réplicas. Limitar-me-ei a expor uma perspectiva pessoal. Creio que o

elemento mais duvidoso da explicação da ignorância dada por Williamson é a

afirmação de que os termos vagos são semanticamente instáveis da maneira

radical descrita. O princípio geral de que o significado das palavras depende do

seu uso e de que, por isso, se os falantes usassem uma certa palavra de maneira

diferente, ela poderia não significar aquilo que significa, é com certeza muito

plausível. Em casos extremos, o significado poderia mesmo mudar radicalmente

- por exemplo, podemos imaginar um mundo possível em que a palavra

"amargo" é usada para coisas picantes, de um modo tão generalizado e

consistente que, nesse mundo, "amargo" significa mesmo picante. Mas este

princípio geral não é suficiente para os propósitos de Williamson. A sua

explicação requer a noção muito mais específica de que pequenas diferenças

imperceptíveis no uso do termo "alto" ou "careca" poderiam mudar o seu ponto

de corte.Isso é que faria os termos vagos serem semanticamente instáveis. É isso

plausível? É difícil dizê-lo, desde logo porque é difícil imaginar que esses termos

tenham uma fronteira exacta. No entanto, para fazermos justiça ao argumento

de Williamson, devemos supor que eles têm uma fronteira exacta, e então

perguntar se, dada essa suposição, é ou não é plausível que essa fronteira

mudasse em resultado de pequenas mudanças no uso do termo. A minha

reacção a isto é: não sei; precisaria de mais dados para conseguir responder com

alguma confiança. A suposição de que os termos vagos têm fronteiras exactas (e

de que houve um dia especial em que Russell se tornou velho) é de tal modo

extravagante, que é difícil dizer o que se segue dela. Em particular, seria útil

saber de que modo é que, de acordo com a suposição, o uso do termo

determinaria a sua fronteira. Presumivelmente, um aspecto relevante

do uso seria o número de cabelos na cabeça das pessoas a quem os falantes

aplicam o termo "careca". Porém, essas aplicações não teriam de ser todas

correctas; algumas aplicações seriam usos incorrectos, tal como acontece no

mundo actual. Haveria alguns usos mais qualificados do que outros (como usos

5
de especialistas, por exemplo)? Sem mais detalhes, é difícil dizer se os termos

seriam tão instáveis como Williamson sugere que realmente são.

Uma maneira de dar um conteúdo mais definido à suposição, inegavelmente

extravagante, de que os termos vagos têm fronteiras exactas seria juntar-lhe

alguma hipótese sobre como é que essas fronteiras seriam determinadas. E uma

hipótese plausível, que ajudaria a dar mais credibilidade à suposição, é que essas

fronteiras correspondessem a propriedades naturais que actualmente

desconhecemos. O que explicaria as fronteiras exactas dos termos vagos seria o

facto de que esses termos seriam afinal muito mais semelhantes a termos para

espécies naturais como "cavalo", "cão", "água" ou "ouro", referindo também eles

propriedades com algum grau de naturalidade.
7

Ora, se assim fosse, a

instabilidade semântica radical sugerida por Williamson não seria plausível, pois



a correspondência a propriedades naturais deveria fazer, pelo contrário, com que

os termos se mantivessem estáveis quanto às suas fronteiras, tolerando

mudanças pequenas no seu uso (as fronteiras só mudariam em resultado de

mudanças grandes no uso dos termos). E, sem a instabilidade semântica,

Williamson já não teria fundamento para afirmar que nenhuma crença acerca da

localização da fronteira poderia ser segura e constituir um conhecimento.

As considerações anteriores levam-me, então, a distanciar-me da tese

condicional de que, se os termos vagos tivessem fronteiras exactas (como parte

do seu significado), essas fronteiras seriam radicalmente instáveis. Sem esta

tese condicional, a explicação de Williamson para a nossa ignorância de tais

fronteiras não funciona. E, assim, regressamos à objecção inicial: se houvesse

fronteiras exactas, deveria ser possível descobri-las; mas isso parece claramente

impossível, e a explicação mais simples e plausível para essa impossibilidade de

conhecermos as fronteiras é que não existam nenhumas fronteiras para serem

conhecidas.

Mas não é verdade que, como disse no início, o sorites é um argumento

logicamente impecável que nos diz que os termos vagos têm de ter fronteiras

exactas, pois caso contrário teriam ou apenas casos positivos ou apenas casos

negativos? A resposta é: sim, se a lógica clássica (i.e., a lógica criada por Frege e

Russell, e que a partir de uma certa fase passou a ser considerada standard) for

a única lógica correcta. Há, porém, uma alternativa, que consiste em pensar que

a conclusão absurda do sorites é um sinal importante de que a lógica clássica,

podendo ser uma lógica adequada para a formalização do raciocínio matemático

(como pretenderam os seus criadores), não é uma lógica adequada para

raciocinarmos numa linguagem com termos vagos. Penso que esta é uma via

mais prometedora, que poderá talvez permitir-nos conservar a convicção,

extremamente plausível, de que perguntas como as de "Em que dia é que Russell

se tornou velho?" ou "Com quantos cabelos é que passamos a ser carecas?" não

têm realmente resposta.

Diga-se, aliás, que o raciocínio com termos e conceitos vagos não é o único caso

em que parece haver uma pressão considerável para explorarmos alternativas à

lógica clássica. O raciocínio com condicionais e o raciocínio com termos

7 Ideias semelhantes foram sugeridas por Mahtani, "The Instability of Vague Terms", Philosophical
Quarterly 54, 2004, pp. 570–576 e Cameron, "Vagueness and Naturalness", Erkenntnis 72, 2010, pp. 281-
293.
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semânticos auto-aplicáveis
8

são outros dois casos notáveis em que isso acontece.

O mesmo poderá acontecer no raciocínio acerca de acontecimentos futuros

contingentes, bem como nalgumas outras áreas.

No caso específico da vagueza, têm sido exploradas várias vias alternativas para

encontrar uma lógica não-clássica mais adequada. Entre elas, incluem-se as

lógicas não-bivalentes (que aceitam que algumas afirmações podem ser nem

verdadeiras nem falsas), lógicas que rejeitam o princípio do terceiro excluído,

lógicas paraconsistentes (que rejeitam o princípio da não-contradição), lógicas



que postulam uma infinidade de graus de verdade entre o totalmente verdadeiro

e o totalmente falso, e lógicas subestruturais (que rejeitam algum dos princípios

estruturantes da relação de consequência como, por exemplo, o princípio de

transitividade segundo o qual as consequências das consequências de certas

premissas são também elas consequências dessas premissas).

Esta é uma área onde os filósofos têm revelado grande criatividade nas últimas

décadas e de onde creio que têm surgido ideias valiosas que poderão dar origem

a uma teoria da vagueza que mostre ser preferível ao epistemicismo. Mas esse já

é um assunto que devo deixar para uma próxima ocasião.

8 Veja-se Santos, "Paradoxos Semânticos", in Compêndio em Linha de Problemas de Filosofia Analítica,
2014, http://compendioemlinha.letras.ulisboa.pt/

7


